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Este trabalho apresenta duas pesquisas exploratórias sobre a percepção do equipamento

publicitário frontlight no espaço urbano. As pesquisas foram desenvolvidas a partir da

discussão sobre a crítica à publicidade argumentar, por um lado, a idéia do elemento

necessário, que mantém o sistema econômico ativo, e por outro, a idéia do elemento

intrusivo, esteticamente não harmonioso em relação ao espaço urbano. Uma pesquisa

experimentou uma metodologia objetiva para avaliar a adequação do equipamento

publicitário num sitio da cidade, a partir de uma abordagem de cunho mais comercial. A

outra analisou comparativamente três legislações que disciplinam o uso de publicidade no

espaço público, verificando se as normas ajudam a evitar uma poluição visual. 

Palavras-chaves: 

Comunicação Visual; Mídia Urbana; Morfologia Urbana 

 

Cidade Publicitária: dois enfoques de análise sobre o frontlight 

 

Adriana Kowarick [1]  

Lucas Sant'Anna Henrique [2] 

Morgane Bigolin [3] 

Introdução 
A pesquisa intitulada "Cidade Publicitária", apresentada como exigência de meu ingresso

para docência e pesquisa na Faculdade de Biblioteconomia e Comunicação da UFRGS,

tem como objeto de estudo a percepção das peças publicitárias inseridas no meio

ambiente urbano. Ela está sendo desenvolvida com a colaboração de alunos bolsistas de

iniciação científica. Este texto, escrito a seis mãos, apresenta o resultado de duas práticas

exploratórias desta pesquisa, realizadas entre 2004-2005 na cidade de Porto Alegre, sobre 

o objeto frontlight. 

 

Embora o objeto seja o mesmo, cada análise ressaltou um enfoque diferente. A pesquisa

desenvolvida em 2004 experimentou uma metodologia objetiva para avaliar a adequação

do equipamento publicitário num sitio da cidade, a partir de uma abordagem de cunho

comercial (Moles, 1969, e Aranha e Figoli, 2005). Em 2005, o trabalho analisou

comparativamente três legislações municipais que disciplinam o uso de publicidade no

espaço público, para verificar se as normativas ajudam a evitar uma poluição visual

(Minami, 2001, Vargas e Mendes, 2002 e Espinosa, 2003). 

 

O ponto de partida para a elaboração de cada uma das pesquisas exploratórias, proposto
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no projeto "Cidade Publicitária", foi a identificação sobre a relação cidade/publicidade de

um eixo tensional entre uma análise que objetiva a questão econômica e uma análise que

evidencia a questão estética da publicidade de rua. Dito de outro modo, a crítica sobre o

efeito ou o reflexo da publicidade de rua dá conta de sustentar, por um lado, a idéia de

elemento necessário, que mantém o sistema econômico ativo informando o que há à

venda, e por outro, a idéia de elemento intrusivo, esteticamente não harmonioso em

relação ao espaço urbano. 

 

Este texto está dividido em quatro partes. A primeira apresenta a descrição do problema

através de um levantamento bibliográfico que argumenta e sustenta a elaboração da

questão de cada uma das pesquisas exploratórias. Na segunda e terceira parte são

relatadas as pesquisas realizadas em 2004 e 2005, respectivamente. Por último, nas

considerações finais indicamos alguns caminhos para a continuação do estudo sobre a

comunicação publicitária urbana. 

  

Descrição do problema 
A mídia exterior é de fundamental importância, pois é um elemento do espaço urbano.

Moles (1969, p. 15) acentuou que "(...) o cartaz, a imagem na sociedade urbana, é o

componente estético no nosso ambiente". Cullen (1974) defendia há mais de quarenta

anos que havia uma contribuição da publicidade de rua à imagem da cidade, ao cenário

urbano, pois, com suas cores, produzia uma sensação interessante. Mas sempre foi

despercebida e ignorada pelos planejadores urbanos, quando, no entanto, deveria ser,

assim como outros equipamentos, planejada e pensada de forma estratégica para o bom

funcionamento da cidade. 

 

Com o crescimento das cidades, nasce o interesse por parte de empresas de expor suas

marcas e produtos para a grande massa de consumidores que circula todos os dias pela

malha urbana. O problema surge quando todos os espaços possíveis para mídia exterior,

como lotes vazios, recuos e laterais de jardins, estão ocupados com grandes edifícios.

Assim, as empresas exibidoras de outdoor e mídia exterior vão ocupando os espaços que

restam, tentando "roubar a cena" em meio a inúmeras construções. Para atingir o objetivo

de serem vistas estas imagens se repetem, estão cada vez em maior tamanho, usam

iluminação e movimento entre outros "truques" para serem percebidas. Com essas

estratégias a publicidade de rua passa a ser vista e percebida, mas, às vezes, de forma

negativa pelas pessoas que circulam pelos locais de exposição, devido à desordem ou

excesso de elementos de comunicação visual na paisagem urbana. 
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No entanto, apesar das críticas à publicidade de rua ela cumpre um papel muito importante

no cenário urbano. Lynch (1997) que busca descrever a cidade como seus habitantes a

percebe, destacando a "legibilidade aparente das cidades" pesquisou como as pessoas se

orientavam e o que levavam em conta para essa tarefa, surgindo aqui a possibilidade de

orientação através da publicidade exterior. Lynch (1997) afirma que para orientação, as

pessoas se adaptam ao seu entorno, buscam elementos urbanos possíveis de serem

identificados como conhecidos. O autor propõe cinco elementos que orientam o transeunte

quando anda pela cidade. Estes elementos, classificados como conteúdos das imagens

das cidades, são: as vias, os limites, os bairros, os pontos nodais e os marcos.  

 

Lynch (1997) faz referência aos anúncios como sendo marcos locais e cita: "visíveis

apenas de lugares restritos a partir de uma certa proximidade. São eles os inúmeros

anúncios e sinais, fachadas de lojas, árvores, maçanetas de portas e outros detalhes

urbanos que preenchem a imagem da maioria dos observadores" (p.53). 

Essa função de orientação desempenhada pela publicidade de rua se deve principalmente

ao fato dela buscar destaque da paisagem, através do contraste, para poder ser vista.

Assim consegue ser um ponto orientador já que se destacam da paisagem monótona.

Outra estratégia de mídia que não são todas pessoas que percebem, mas que também

podem servir de marco orientador, são os anúncios de produtos alimentícios perto de

supermercados, bebidas próximas de boates e locais de diversão, refrigerantes perto de

lanchonetes entre outras relações. No entanto, nem toda publicidade de rua pode ser

classificada como marco. Faixas, tabuletas, cartazes não possuem destaque suficiente

para orientação. O outdoor apesar de ser de grande tamanho, troca de imagem com

rapidez não podendo talvez ser considerado ponto fixo. De modo diferente, os frontlights, 

backlights, relógios e totens podem servir de importantes marcos de orientação, pois

oferecem um ponto de destaque para que possa ser associado ao local. 

 

A distribuição da mídia exterior pela cidade parece, em um primeiro olhar, aleatória, mas

ela segue todo um planejamento por parte das empresas exibidoras. Moles (1969) também

coloca que o que impressiona é a aparente total desordem dos elementos publicitários na

paisagem. No entanto, afirma que essa desordem é apenas aparente, pois elas seguem

regras que estabelecem os melhores pontos. Os locais de maior circulação de pessoas e

locais de afixação disponíveis são os critérios para seleção de locais para instalação dos

painéis. Se na época em que Moles escreveu seu livro já havia o gerenciamento por parte

das exibidoras, hoje essas técnicas estão bastante avançadas, com inúmeras ferramentas

para estipular os melhores locais para afixação. Esses métodos, além de estabelecer os

locais de maior circulação, definem usos da região e público que circula pelos locais, a

partir da segmentação por gênero, idade, profissão entre outros. 
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Uma ferramenta usada hoje no gerenciamento de locais de exposição de publicidade por

algumas exibidoras é o modelo do geomarketing. Ele usa mapas digitalizados e bases de

dados georeferenciadas para definir soluções no que tangem questões de logística,

economia e planejamento. Apesar de o geomarketing ser mais usado para definir pontos

de comércio e suas zonas de influências, pode ser muito bem adaptado para definir

melhores locais de exposição de painéis publicitários (Aranha e Figoli, 2004). As pesquisas

demonstram a localização dos centros que atraem pessoas. Também permitem entender

os trajetos feitos pelas mesmas. Esses trajetos podem ter várias características como:

freqüências por dias da semana, período do dia que possui mais movimento, meios de

locomoção entre outros. Com essas informações as empresas exibidoras têm um

importante controle sobre qual público que está sendo atingindo em cada local. Podendo

estabelecer, por exemplo, altura ou ângulo com a rua, de acordo com o tipo de locomoção

do público-alvo: se a pé ou automóvel. 

A venda de pesquisa de geomarketing aplicada à mídia exterior, oferecida por empresas

como a Audimex (www.audimex.com.br), contribui na sistematização da qualificação do

espaço público pelo espaço publicitário. A empresa oferece, por exemplo, um serviço de

aferição do grau de visibilidade de equipamentos publicitários de grande dimensão através

do Índice Ivmex. A metodologia consiste em atribuir para cada equipamento um valor

numérico de maior ou menor visibilidade a partir de um gabarito que soma uma pontuação

básica com uma relativa, adicionada percentualmente à primeira. A pontuação básica é

dada segundo a localização geográfica do equipamento na cidade, e segundo o tipo de via

de onde é visto. São três tipos de regiões e três tipos de vias respectivamente definidos:

área nobre, metrópole e bairros, e supervias, alto fluxo e locais. A pontuação relativa tem

por objetivo particularizar um equipamento para compará-lo com outros. Construída com 

base em informações estruturais e ambientais, estipula uma escala de pesos distribuída

em seis características individuais mensuráveis em cada equipamento, a saber, tamanho,

recurso (iluminação, movimento), proximidade de parada obrigatória, distância máxima de

visibilidade, relação área/altura e obstrução (tudo o que pode reduzir o tempo de

exposição de um equipamento é considerado neste item). 

 

Outra metodologia que pode auxiliar na escolha dos lugares para a instalação de

publicidade é o modelo estabelecido por Constantinou (1997). Este método mapeia os

locais de maior interesse de empresas exibidoras e os espaços que estão disponíveis para

veiculação de mídia exterior em conformidade com as regras da legislação. Este trabalho

foi realizado em dois níveis: no macro-espacial e micro-espacial. No primeiro nível buscou-

se descobrir quais os locais de maior circulação através do "Modelo de centralidade" de

Krafta. O levantamento macro-espacial foi feito na escala da cidade, onde se buscou 

encontrar os lugares de maior circulação, ou seja, locais que atraiam grande número de

pessoas. A centralidade aqui é definida como "...uma propriedade dos espaços públicos

que consiste na capacidade de se localizar nos caminhos mais curtos entre todos os pares
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de porções de forma construída dentro de um determinado sistema urbano" (Krafta apud

Cosntantinou,1997, p. 24). 

 

O modelo de centralidade utilizou a representação gráfica do mapa axial, onde cada linha

representa um caminho, porém, além disso, introduziu o uso do solo, ou seja, os espaços

construídos e as atividades urbanas. Assim os locais mais centrais são aqueles de maior

acessibilidade e, portanto, de maior fluxo de pessoas. Para Constantinou (1997), o modelo

de centralidade descreve a "animação urbana", ou seja, um padrão de comportamento

social baseado nos deslocamentos dos transeuntes pela cidade. 

 

O modelo de avaliação micro-espacial desenvolvido por Constantinou (1997) verificou as

limitações e condições locacionais dos edifícios, onde determinadas tipologias permitem

ou limitam a afixação dos painéis, assim como avaliou o caráter legal, no caso do estudo,

o Decreto Municipal N° 7234 de 1993 da cidade de Porto Alegre. Devido ao fato de ter sido

usada regras da legislação antiga algumas mudanças poderiam ser feitas estabelecendo

as novas regras da legislação atual. 

 

Esse método seria uma interessante ferramenta de controle, por parte dos órgãos

responsáveis nas prefeituras, dos espaços para veiculação de mídia exterior, já que é

função desses órgãos o gerenciamento e regulamentação dos locais disponíveis para

exibição de comunicação em via pública. De posse destas informações poderia se fazer

uma pré-seleção de lugares para exposição e esses serem distribuídos e negociados com

as empresas. Ao contrário do que acontece hoje, onde as empresas exibidoras escolhem

o local e submetem à aprovação junto aos órgãos responsáveis das prefeituras. Se esses

órgãos já tivessem as possibilidades de locação agilizaria a negociação e dificultaria

também que empresas usem como desculpa para o descumprimento da lei o argumento

de demora junto aos órgãos de aprovação. 

 

A questão da publicidade exterior e sua presença no espaço urbano faz surgir a discussão

sobre "poluição visual". O próprio conceito de poluição visual possui definições variadas.

Ora entendido como sujeira, ora como visão desagradável. No entanto, nenhum dos dois

define com clareza o que vem a ser poluição visual, pois estes quesitos são de certa forma

relativos a cada pessoa e sua subjetividade. O problema se agrava quando é atribuído o

conceito de poluição visual apenas à mídia exterior, como se ela fosse a única a "poluir".

Também a sujeira e a má conservação das edificações, fachadas, pichações entre outros

vandalismos colaboram para o trágico visual das cidades. Poluição visual não tem a ver

com "quantidade" e sim com "desorganização" de elementos. Assim a publicidade pode

colaborar com a cidade lhe conferindo seu colorido, isso quando bem organizada dentro
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do espaço urbano. 

 

Um dos conceitos dado ao termo poluição visual é definido por Vargas e Mendes (2002):

"Poluição Visual é o limite a partir do qual, o meio não consegue mais digerir os elementos

causadores das transformações em curso, e acaba por perder as características naturais

que lhe deram origem. No caso, o meio é a visão, os elementos causadores são as

imagens, e as características iniciais, seriam a capacidade do meio de transmitir

mensagens". 

 

Assim, segundo as autoras, a desordem dos equipamentos publicitários (ou qualquer outro

elemento da cidade) torna difícil a compreensão do todo, do espaço. O recobrimento da

fachada dos edifícios por anúncios publicitários mascara os espaços das cidades

tornando-os todos semelhantes, dificultando a orientação do transeunte e escondendo

seus marcos fundamentais, num sentido lynchiano do termo, aqueles que fazem com que

um espaço se diferencie de outro. 

No entanto, não se pode afirmar que é a publicidade que atrapalha a compreensão do

espaço. O que se vê hoje nos edifícios, em termos de publicidade, ou mesmo fachadas de

estabelecimentos comerciais ou institucionais, são muito mais elementos que caracterizam

o prédio, que lhe conferem identidade própria e destaque entre os demais do que uma

camuflagem do prédio. Nesse sentido, não se pode caracterizar a publicidade como um

elemento que vá impedir a legibilidade da cidade. Muito pelo contrário, ela beneficia essa

legibilidade. 

 

Já Minami (2001) considera que a importância em uma paisagem urbana em uma cidade

são seus aspectos estéticos. De acordo com o autor: "Os elementos que compõem o

cenário urbano devem estar ordenados de forma harmônica, que possa ser apreciada. A

função estética da paisagem urbana deve ser levada em conta pela Administração em

toda e qualquer intervenção urbanística e sua proteção e garantia devem ser disciplinadas

em lei". 

 

Ele afirma que apesar de o conceito de estética ser relativo, existe um consenso sobre

alguns elementos considerados esteticamente agradáveis em uma cidade, tais como os

"elementos naturais em geral (vegetação, céu, lagos, rios e praias) e até de elementos

artificiais (monumentos, prédios históricos com características marcantes de determinado

estilo e fachadas visualmente desobstruídas)". Ao defender a questão das estéticas das

cidades, Minami critica veementemente o uso da publicidade exterior, afirmando que a

publicidade de rua é dispensável e não faz mais do que sujar a cidade, propondo como

solução a extinção desse material. É incabível, entretanto, uma solução como esta no
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contexto atual. Sem contar as questões sobre liberdade de expressão, o painel está

enraizado na vida e na paisagem urbana. A publicidade de rua é um negócio próspero e

lucrativo, tanto que hoje já existem várias empresas de comunicação multinacionais na

área de mídia exterior. E mesmo que fosse possível a retirada e proibição de toda

publicidade de rua, isso não seria necessário pois, de modo diferente do que Minami

propõe, este tipo de publicidade pode contribuir e muito para a paisagem, sendo além de

um elemento de contraste e, portanto orientador, elemento funcional que oferece produtos

e marcas. 

Apesar de atacar veementemente a publicidade exterior, Minami (2001) corrobora com a

idéia de que a poluição visual urbana não é causada somente pela mídia exterior. De

acordo com ele, outros fatores também contribuem, como "a má conservação de fachadas

de imóveis, a falta de arborização e de ajardinamento, a pichação de prédios e

monumentos, o excesso de concreto, antenas, fios e postes de distribuição de energia e

cabos telefônicos são alguns exemplos". Com certeza esses elementos têm um aspecto

muito mais negativo que alguns painéis, pois além do aspecto de desorganização, tem

ainda uma aparência de sujeira, que é muito mais desagradável. Painéis quando em bom

estado de conservação não trazem esse desconforto. 

 

Outro enfoque que avalia a percepção sobre a publicidade de rua é dado por Espinosa

(2003). Através de entrevistas com agentes sociais que interagem com a comunicação

visual urbana, a pesquisadora buscou elementos que revelam suas percepções sobre este

assunto. Um dos principais pontos que surgiu nas entrevistas foi a discussão sobre a

poluição visual. A pesquisa foi realizada com dois tipos de agentes sociais, denominados

de "agentes de fala marcada", aqueles que de alguma forma contribuem e têm uma

preocupação com a ocupação do espaço público e "agentes de fala não-marcada", 

cidadãos comuns que transitam freqüentemente por locais com exposição de publicidade.

De modo geral, as respostas indicaram que o problema não está nos grandes

equipamentos publicitários e sim na infinidade de pequenas placas, cartazes e faixas

espalhadas pela cidade. Nos dois grupos o termo poluição visual apresentou variação de

sentido, no entanto, o mais freqüente foi definir como sujeira e desorganização. Espinosa

(2003, p. 187) afirma também que, "a palavra 'sujeira' é freqüentemente aplicada quando

se fala em poluição visual. O termo 'sujeira' é relacionado mais às produções alternativas,

como os cartazetes, colados nas paredes e postes, e às pichações do que à publicidade

em outdoors, de um modo geral". 

Relato da pesquisa exploratória de 2004 (Lucas) 

A pesquisa teve como objetivo o exame e a comparação de três métodos de análise da

percepção do frontlight na cidade, tendo como ponto de crítica as pesquisas de audiência

em mídia exterior. Para realizar a análise foi selecionado um equipamento frontlight

localizado na cidade de Porto Alegre, na esquina formada pelas avenidas Osvaldo Aranha

e Venâncio Aires. Após foram feitas fotografias do sitio escolhido e realizada, através de
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tratamento fotográfico, uma imagem panorâmica da região.  

Depois de Identificadas as características que diferenciam os painéis frontlight das outras 

mídias exteriores, a saber, grande formato, iluminação noturna, impressão em material

plástico reflexivo e exposição em grande altura, foi feita a escolha dos itens das

metodologias pesquisadas que contemplassem essas características.  

 

A seleção dos fatores concernentes à especificidade do frontlight forneceu parâmetros no 

que diz respeito a três aspectos: do ambiente (Lynch), do locus de exposição do painel

(índice Ivmex), e da mensagem veiculada por ele (Moles), definidas respectivamente como

Fatores Ambientais, Fatores Estruturais e Fatores Conjunturais. Segue abaixo a descrição

da característica corresponde a cada fator e a análise realizada a partir da aplicação do

método resultante ao frontlight referido anteriormente: 

 
Fatores ambientais: 
Continuidade: os elementos da paisagem podem ser ou não conectados visualmente sem

interrupções. No caso, não há interrupção visual entre as fachadas que compõem tal

esquina da lado direito da via, não havendo de fato um ângulo entre as duas vias, o que

proporciona ao olhar do transeunte, a possibilidade de "manter" o foco ao dobrar a

esquina, ampliando, na perspectiva do pedestre, o espaço. O mesmo fenômeno se

observa do outro lado da via, onde as agências bancárias têm entre si uma continuidade

visual, reforçada por ser a mesma atividade, em função de serem próximas. Ambos

aspectos do fator continuidade promovem certa segurança ao transeunte na medida em

que tornam o espaço um centro de serviços similares e ou complementares. 

Predominância: haver ou não elementos que predominam na paisagem. No ambiente

analisado há a evidente predominância do Hospital de Pronto Socorro (HPS) do município,

o que fornece um ponto de referência claro e inequívoco mesmo para não habitantes de

Porto Alegre.  

Alegoria visual: existência de elementos na paisagem que correspondam ou não a um

significado ou simbolismo. As Palmeiras da Califórnia plantadas quando da ampliação e

urbanização da via não fazem parte da vegetação local. São representantes da vegetação

norte-americana, especificamente de uma região que na época (antes da metade do

século XX) era glamourizada em função do cinema. 

Consciência de movimento: haver ou não uma direção espacialmente organizada entre os

elementos da paisagem. Novamente, a esquina oposta ao HPS sinaliza ao pedestre, em

função da curva que descreve, o principal caminho para o fluxo, da via menos para a via

mais movimentada. 

Serialidade temporal: haver ou não uma seqüência temporalmente organizada entre os

elementos da paisagem. As já citadas palmeiras têm uma distância de plantio mais ou

menos uniforme entre si, compondo um corredor que serve de limite quando nos

movimentamos ao longo desta via, dando um caráter de perspectiva serial, além de
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delimitar áreas da mesma via. 

 
Fatores estruturais: 
Tamanho aparente: porcentagem do ângulo total de visão (120°) que o painel ocupa. Para

se fazer este tipo de aferição seriam necessários equipamentos pertencentes a outras

áreas do conhecimento (tal como o teodolito ou, mais recentemente, como a segunda

pesquisa exploratória evidencia, softwares de simulação ambiental em escala). 

 

Tipo de zona: zona de exposição do painel ser Zona Nobre, Metrópole ou Subúrbio. Este

fator torna-se importante na análise dos painéis frontlight na proporção em que dá a noção 

da espécie e quantidade de estímulos que solicitam a atenção do indivíduo. O sítio

estudado localiza-se em uma área Metrópole. 

Tipo de via: via de exposição principal do painel ser Supervia, Alto Fluxo ou Local. Já o

tipo de via dará conta principalmente, do tempo disponibilizado para a visualização das

peças e da capacidade de percepção delas em detrimento à atenção ao tráfego. A avenida

Oswaldo Aranha é, para a realidade da cidade de Porto Alegre, uma Supervia. 

Distância máxima de visibilidade: de quantos metros o painel é plenamente visível.

Novamente aqui, um instrumental mais tecnológico seria necessário para dar conta de tal

fator. É importante apenas dizer que quanto mais longe possa ser visto um frontlight maior 

o seu impacto. 

 

Relação área/altura: divisão da área total do painel pela sua altura de exposição.

Conforme aumenta a altura do locus de exposição, mais aberto o ângulo necessário para a

sua visualização a partir da perspectiva de quem se encontra no solo. Não foi possível

aferir a altura exata deste local, mas levando em conta o que é apontado no índice IVMEX,

de que a relação ótima entre área total e altura do painel como sendo 3, e sendo a área

total deste frontlight de pouco mais de 27m2 , sua altura ótima de exposição seria 9m.  

 
Fatores conjunturais: 
Choque cromático: as cores da mensagem produzirem ou não um contraste visualmente

interessante. Moles (1997) descreve as melhores combinações de cores para maior

impacto junto ao público. A combinação azul-branco do frontlight estudado seria, segundo 

o autor, um dos contrastes mais interessantes, ainda que pudéssemos dizer que para

letreiros em branco, o complementar natural fosse o preto.  

Iconicidade: os elementos visuais da mensagem serem identificados como signos, índices

ou símbolos. A imagem do homem que parece saltar do painel é uma fotografia colorida

em boa resolução, elemento com altíssimo grau de iconicidade, complementado pelo

aplique que confere certa noção de tridimensionalidade.  
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Complexidade: quantidade de elementos visuais e verbais contidos na mensagem. A

economia de elementos não-verbais e verbais é fator para a melhor compreensão da

mensagem em um menor tempo, no que o frontlight fotografado, pela sua simplicidade 

pode ser considerado excelente. 

 

Pregnância: todos os elementos da mensagem comporem uma boa forma. O conceito da

Gestalt (psicologia da forma) descreve uma imagem como um todo inserido dentro de

limites visuais mais ou menos explícitos, que possui um sentido maior do que a soma dos

elementos que o compõem. Para este painel foram identificados três caracteres que

conferem ao todo esta possibilidade de extrapolar o sentido estrito de seus elementos:

Instabilidade, assimetria e economia 

 

Sensualização: da mensagem usar apelos mais racionais ou emocionais. Quanto menos

solicitada for a racionalidade do transeunte maior o grau de adesão a mensagem

veiculada. Por ser composto de apenas uma frase (o nome do estabelecimento) e uma

imagem, este frontlight é percebido clara e diretamente pelos sentidos, tendo apelo

emocional. 

  

Relato da pesquisa exploratória de 2005 (Morgane) 
Para analisar o efeito das normativas que regulamentam o uso de publicidade no espaço

público, ou seja, as legislações municipais, foram apuradas se as normas impedem uma

situação de "poluição visual". Para essa análise, compararam-se as legislações de três 

cidades: Porto Alegre, Belém e Belo Horizonte.  

A análise foi feita a partir de simulações no ambiente do programa CITY ZOOM, do

laboratório SimmLab, da Faculdade de Arquitetura da Universidade Federal do Rio Grande

do Sul. O programa CITY ZOOM possibilita a visualização em mapa e em três dimensões,

permite ainda a implantação dos volumes das construções, curvas de nível, e a

representação dos lotes, quadras, ruas e avenida, além do equipamento publicitário

frontlight.  

 

Para análise das normativas foi feita a escolha de uma via, através de uma pesquisa

informal junto com empresas exibidoras que trabalham em Porto Alegre. Assim optou-se 

pela Avenida Nilo Peçanha, via de grande importância devido ao fluxo intenso de pessoas

e a localização de dois importantes geradores de tráfego: um shopping center e uma

escola. 

 

Escolhida a avenida, partiu-se para a representação da situação existente. Foram
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implantados os equipamentos frontlights e os volumes das edificações verificados através 

de pesquisa empírica no dia 26 de setembro de 2005. Na análise da representação

percebeu-se a existência de aglomerações de frontlights de vários tamanhos e em vários 

ângulos, não configurando um "índice de organicidade" satisfatório, pois os painéis estão

mal distribuídos e possuem vários tamanhos, chamando atenção para o conjunto, mas não

individualmente. 

O segundo passo foi a simulação seguindo os critérios de cada legislação escolhida. Na

simulação foi implantado o maior número de painéis permitido, de acordo com a altura

mínima e área máxima estabelecidas nas legislações, além de tentar manter a distância

mínima entre os painéis, também pelos critérios das legislações. A distância mínima nem

sempre pode ser mantida como fixa, devido aos cuidados com ventilação e iluminação das

edificações, critérios importantes citados em todas as legislações. Apesar de ter havido

uma ordenação de tamanho e distância, devido à padronização das medidas escolhidas,

nenhuma delas se integrou ao local. Isso porque os critérios selecionados (área máxima,

altura mínima e distanciamento mínimo) não se preocupam com a morfologia do local

instituído. 

 

De acordo com as análises comparativas das legislações, percebeu-se uma maior 

preocupação com critérios gerais como altura, tamanho e espaçamento entre painéis, em

detrimento das diferenças morfológicas que cada paisagem urbana possui. O que ocorre

nas três legislações e que são aplicadas regras gerais de dimensão e espaçamento, como

se a cidade fosse um todo homogêneo. É possível considerar que se houvessem nas

normativas preocupações prévias com a quantidade de volume das construções, tipos de

usos da região - como para comércio residencial ou misto e quantidade de fluxo de

veículos e pessoas -, referenciais que Constantinou leva em conta em seu trabalho para

medir o potencial publicitário de regiões, e também amplitude da visão verificada e relevo,

que Lynch afirma deverem ser preservadas para uma melhor legibilidade dos espaços, os

critérios gerais de tamanho, altura e espaçamento seriam estabelecidos a partir destes

referenciais.  

 

Para isto se criariam zoneamentos, de acordo com idéia citada em Espinosa, ou seja, para

cada zona prevaleceria uma regra de tamanho e distância entre os painéis. Se cada zona

tivesse regras próprias, a publicidade se destacaria sem ter um impacto negativo. Esse

padrão poderia dar à comunicação urbana uma uniformidade, algo que leve as pessoas a

ver a publicidade sem atrapalhar a boa percepção do ambiente urbano. Daí o objetivo de

discutir a harmonia num painel no Meio Ambiente. Esse padrão dará à comunicação

urbana uma uniformidade, algo que leve as pessoas a identificarem de longe de que

determinado local é cada painel. 

 

Página 12 de 17Untitled Document

20/4/2007http://www.usp.br/fau/depprojeto/labim/simposio/PAPERS/SCV1CO07.htm



As legislações não estabelecem padrões como foram feitos nas simulações e sim

intervalos de entre área máxima e mínima, assim como altura e distanciamento podendo

variar nesse intervalo. Assim não cria as manchas de características próprias, que

reforçariam o caráter de organização dos espaços definidos como zoneamentos. Não

organiza o espaço e remete à situação percebida na representação feita da avenida, onde

a desorganização se dá devido a variedade dos tamanhos e distâncias percebidas. 

 
Considerações finais 
As pesquisas exploratórias acabaram por instigar os alunos sobre a possibilidade de

elaboração de metodologias adequadas para o uso dos espaços públicos pela publicidade.

Ficou evidenciado nas duas práticas a necessidade de se trabalhar multidiscinariamente

uma abordagem que compreenda tanto as questões comerciais do uso de Mídia Exterior,

como as questões estéticas relativas à morfologia dos espaços urbanos. Conforme seus

comentários: 

 

(Lucas) Uma metodologia de análise e classificação qualificada da peça frontlight, além 

dos fatores estruturais, ambientais e conjunturais, deve levar em conta os aspectos

próprios do tipo de suporte, a saber, grande formato, exposição em altura elevada,

iluminação noturna e impressão em material plástico reflexivo. Enquanto Lynch (1997)

fornece uma detalhada análise dos fatores constitutivos da imagem da cidade, a partir de

sua obra somente não é possível fazer, por exemplo, uma classificação que atenda aos

interesses do fazer publicitário. Moles (1987) dá uma contribuição basilar para a percepção

dos aspectos que diferenciam as peças de Mídia Exterior das demais peças publicitárias,

mas não visa avaliar o valor comercial diferenciado da Mídia Exterior em pontos urbanos

diferentes. Já os métodos usados pelas empresas de geomarketing, enquanto dão uma

importante contribuição neste sentido, não levam em conta, no entanto, a semântica e a

sintaxe mesma da campanha publicitária como diretamente relacionadas ao impacto da

Mídia.  

 

(Morgane) Como se sabe a cidade não é um todo unificado, existem áreas mais densas

que outras, relevos diferentes e com usos diferentes e isso não é levado em conta nas

legislações estudadas. Um fator interessante na avenida estudada na pesquisa de 2005 é

que ela se distingue e divide em duas áreas distintas. Em uma delas há quadras com

todos os lotes edificados por grandes prédios residenciais tornando mais densa a área

com poucos espaços pra mídia exterior. Nessa área, não aparece nenhum frontlight na 

situação existente. Já na outra área existem grandes lotes sem construções e é nesses

que aparecem os equipamentos em maior quantidade e de certa forma amontoados. Na

avenida os painéis se destacam em quantidade em alguns terrenos baldios que existem no

local e em frente de prédios com menos pavimentos. O problema surge quando essa duas
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áreas são tratadas da mesma forma. 

 

A idéia de zoneamento, com regras diferentes para cada zona, parece o mais apropriado.

Com o zoneamento, além de cada zona estar internamente organizada, cada uma se

destacaria de outra, criando assim referenciais de espaço e localização. Tenderiam então

a ser o que Lynch (1999) chamou de bairros que são regiões ou manchas que se

destacam de outras por características próprias. A mesma organização dos painéis dentro

das zonas reforçariam o caráter de região unificada e ao mesmo tempo contrastante de

outras regiões. Seria criado assim um modelo, um padrão de mídia exterior. Daí o objetivo

de discutir a harmonia num painel publicitário no Meio Ambiente. Esse padrão dará à

comunicação urbana uma uniformidade, algo que leve as pessoas a identificarem de longe

de que determinado local é cada painel. 

  

 

Fotos Pesquisa Exploratória 2005 

 
Trecho da via escolhida  

 
Representação no ambiente Cityzoom da avenida 
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Simulação da Legislação de Porto Alegre 

 
Simulação da Legislação de Belo Horizonte 

 
Simulação da Legislação de Belém 
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Fotos Pesquisa Exploratória 2004 

  

Imagem panorâmica do sítio da pesquisa Cidade Publicitária: dois enfoques de análise

sobre o frontlight 

 

Cidade publicitária: dois enfoques de análise sobre o frontlight 

Kowarick, Adriana Coelho Borges 

Henrique, Lucas Sant'Anna 

Bigolin, Morgane  

[1] Publicitária, mestra em Ciência da Comunicação pela UNISINOS e professora de graduação da 
Faculdade de Biblioteconomia e Comunicação da UFRGS. 

[2] Estudante de graduação em Comunicação da Faculdade de Biblioteconomia e Comunicação da 
UFRGS 

[3] Estudante de graduação da Faculdade de Arquitetura e Urbanismo da UFRGS. 
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